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PRECONCEITO, RACISMO E DISCRIMINAÇÃO 
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RESUMO
Preconceito, racismo e discriminação têm ainda, em ple-
no século XXI, raízes fortes e profundas que sustentam 
pensamentos e ações em todas as camadas da socieda-
de. Seja o indivíduo pobre, homossexual, idoso, mulher, 
negro, ou alguém com limites físicos, o preconceito e 
a discriminação são a realidade que permeia a vida 
de muitos deles, sendo-lhes imputadas consequências 
morais, materiais e psicológicas bastante graves, o que 
deve ser combatido mediante instrumentos legais, e, 
sobretudo, por uma disposição social que busque a mu-
dança do assustador paradigma, nefasto por excelência. 
Os direitos humanos, o direito à igualdade, devem se 
sobrepor à intolerância à diferença do outro, propiciando 
um convívio harmônico na sociedade.
Palavras chave: Racismo. Discriminação. Preconceito. 
Direitos Humanos.
PREJUDICE, RACISM AND DISCRIMINATION
ABSTRACT
Prejudice, racism and discrimination are still in the XXI 
century, strong and deep roots that sustain thoughts 
and actions at all levels of society. Be the poor guy, gay, 
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old, woman, black, or someone with physical limitations, 
prejudice and discrimination are a reality that permea-
tes the lives of many of them, and charged them moral 
consequences, very serious material and psychological, 
which It must be fought by legal instruments and, above 
all, a social arrangement that seeks to change the para-
digm terrible, nefarious par excellence. Human rights, 
the right to equality, should overlap the intolerance of 
another difference, providing a harmonious coexistence 
in society.
Keywords: Racism. Discrimination. Prejudice. Human 
Rights.
1 CONSIDERAçõES INICIAIS
Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, 
por sua origem ou ainda por sua religião. Para odiar, 
as pessoas precisam aprender, e se elas podem 
aprender a odiar, elas podem ser ensinadas a amar. 
Nelson Mandela
Em uma abordagem filosófica, tem-se que todo o tipo 
de preconceito e de discriminação demonstra claramente a 
limitação existente no esclarecimento humano, parecendo 
originar-se em um sentimento de superioridade de uns indi-
víduos em relação a outros. Tal sentimento é respaldado por 
conceitos econômicos, sociais, religiosos e até mesmo pela 
distorção de conceitos científicos, segundo os quais, haveria 
o direito de prejulgar o outro em razão de seu gênero, cor de 
pele e etnia, orientação sexual, religião, tanto quanto teorizar 
acerca de classes sociais além do aspecto econômico pro-
priamente dito, subjugando esse outro como um ser inferior, 
indigno de respeito.
Preconceito, racismo e discriminação são, portanto, o 
resultado da intolerância à diferença existente no outro.
A preocupação com este assunto existe desde o século 
passado, quando, em 1944, Adorno e Horkheimer trataram 
dos limites do esclarecimento do homem explicitando os ele-
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mentos do antissemitismo na época em que a perseguição aos 
judeus saltava aos olhos. Ambos os autores afirmavam que 
“os judeus são hoje o grupo que, tanto prática, como teori-
camente, atraem sobre si a vontade de destruição que uma 
falsa ordem social gerou dentro de si mesma”, asseverando 
ainda que “eles são estigmatizados pelo mal absoluto como 
o mal absoluto”.1
Assim, cabe demarcar que o preconceito, o racismo e 
a discriminação são assuntos bastante antigos e repisados, 
mas que, infelizmente, ainda hoje, merecem ser discutidos 
porque não superados; muito pelo contrário: quanto maior o 
grau de desenvolvimento da sociedade contemporânea, mais 
eles parecem se exacerbar. Vejam-se os inúmeros casos de 
intolerância e violência contra homossexuais ocorridos nos 
últimos anos todo o país; observe-se também o racismo 
explícito contra atleas, e o menoscabo ainda hoje existente 
pelas mulheres. Verdade é que muito mais consciência há 
por parte da sociedade acerca da irracionalidade destes com-
portamentos nos dias atuais, contudo, esses comportamentos 
ainda persistem.
No decurso do tempo, ocorreu uma cristalização de en-
tendimentos levando em consideração determinados estereóti-
pos que tornaram a vida em sociedade, para dizer o mínimo, 
desprovida de equilíbrio no que concerne à compreensão da 
própria existência. Tais distorções alteraram a percepção e a 
consciência da essência dos direitos humanos fundamentais, 
produzindo, assim, inúmeros atos de desumanidade.
O desdobramento dessa conduta, passada por gerações, 
motivou uma espécie de cultura de preconceitos, tornando a 
discriminação uma prática recorrente.
Guilherme de Souza Nucci explica que discriminar sig-
nifica estabelecer diferença entre seres e coisas, com preju-
1 ADORNO, Theodor.W. HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. 
Trad. Guido Antonio de Almeida. Rio de Janeiro: Zahar, 1985, p. 139.
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dicialidade para a parte inferiorizada, ressaltando inclusive 
que o termo tem forte carga negativa, inclusive emocional.2
Assim, denota-se que o preconceito, por sua vez, é a opi-
nião formada a respeito de algo ou de alguém, sem cautela, 
de maneira açodada, em um julgamento precipitado – e por 
isso invariavelmente injusto – que provoca aversão a deter-
minadas pessoas ou situações.3
É próprio ao homem social compreender e absorver 
exemplos vivenciados na sociedade em que esteja inserido. 
Cada indivíduo aprende, desde cedo, a diferenciar e a separar 
comportamentos e pessoas, aos quais atribui estigmas de 
superioridade ou inferioridade, conceitos de bom ou ruim, 
em especial quando faça parte de grupos dominadores. 
Assim, os seres humanos seguem moldando seu caráter e 
desdobrando por gerações os conceitos, preconceitos, racismo 
e discriminação anteriormente estabelecidos.
O preconceito e sua disposição em julgar os homens 
por causa da diferença; o racismo, com sua prepotência 
ideológica, que pretende tornar alguns superiores a outros; 
e a discriminação, conduta injusta por excelência, dão va-
zão a determinadas atitudes que conduzem ao desequilíbrio 
das relações humanas. Assim sendo, preconceito, racismo e 
discriminação exigem mais do que uma legislação que coíba 
sua prática e avanço. É necessário, sobretudo, que haja uma 
mudança de comportamento por parte da sociedade.
O racismo, na atualidade, se assenta principalmente 
na ideia de que as desigualdades entre os seres humanos 
estariam fundadas na diferença biológica, na natureza e na 
constituição mesma do ser humano. Tal postura se diferencia 
2 “[...] a discriminação provoca consequências nefastas, por vezes, extrema-
mente      dolorosas, implicando, inclusive, como a História já demonstrou, 
em perda de milhares de vidas”. NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais 
e Processuais Penais Comentadas. 3 ed. São Paulo: RT, 2008, p. 265.
3. Ibidem, p. 268.
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da conduta dos tempos medievos e antigos, quando os indiví-
duos se distinguem por meio da hierarquia do poder político 
e da desigualdade das classes sociais, especificamente.4
Quando se analisa, por exemplo, o modo como nasceu, 
cresceu e se desenvolveu o povo brasileiro, compreende-se 
que a discriminação esteve presente desde os primórdios de 
uma nação formada basicamente a partir da miscigenação de 
todas as matrizes étnicas, não havendo nada igual no mundo 
inteiro. Percebe-se que nas desigualdades impostas pelos cos-
tumes europeus está a origem do desequilíbrio social, consti-
tuído a partir da exploração econômica, que sempre se valeu 
do preconceito para difundir a discriminação como cultura.
Jamais tendo levado em conta os direitos humanos, as 
atitudes racistas e discriminatórias violam tais direitos, por-
que já arraigadas ao inconsciente coletivo. Mesmo em tem-
pos em que está em pauta a discussão referente aos direitos 
humanos, a violência permanece, desrespeitando direitos 
diante de situações em que diante de qualquer diferença que 
se apresente, sofre-se exclusão.
Em outros tempos, a violência do racismo e da discrimi-
nação se manifestava abertamente, uma vez que encontravam 
apoio na lei, nos costumes e nos conceitos morais, que, para 
serem preservados, justificavam aquelas atitudes discrimi-
natórias. Atualmente, tais comportamentos ainda persistem 
vivos, a exemplo da discriminação cultural, presenciada em 
face das absurdas guerras étnicas espalhadas pelo mundo, 
especialmente na África, na Ásia e no Oriente Médio.
Compreensíveis para a época, os valores apregoados por 
essas guerras tornaram-se a base de um comportamento que 
perdura ditando, contraditoriamente, a desigualdade entre 
os homens.
4 Cf. GUIMARÃES, Antonio Sérgio Alfredo. Preconceito de cor e racismo no 
Brasil. Rev. Antropol., São Paulo, v. 47, n. 1, 2004. Disponível  em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php? script=sci_arttext&pid=S0034770
12004000100001&lng=pt&nrm=iso> Acesso em: 1 jun. 2015.
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Não menos absurda é a violência surgida da discrimi-
nação e do preconceito na atualidade, a qual, movendo-se 
sub-repticiamente, “expressa-se através das estratégias que 
os grupos dominantes encontraram para driblar as normas 
antirracistas”.5
2 FORMAS DE DISCRIMINAçãO E ExPRESSõES DO 
PRECONCEITO
Esclareça-se de pronto que a Constituição Federal de 
1988, já em seu preâmbulo, estabelece como valores supre-
mos uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social, na igualdade e na justiça, ao 
lado de valores como o bem-estar, o desenvolvimento, a li-
berdade e a segurança.
Sendo assim, denota-se que o Estado brasileiro, por 
meio de sua Constituição, opta por uma sociedade plura-
lista, que respeita pessoa humana e sua liberdade, o que 
significa, de outro modo, acolher uma sociedade conflitiva de 
interesses contraditórios e antinômicos,6 contudo passíveis 
de serem conciliados.
Infinitos são os universos presentes dentro de um mesmo 
país: diferenças de etnias, diferenças entre os gêneros, dife-
renças em razão de idade, de escolaridade, de classe social, de 
local de origem e de moradia, diferenças quanto à orientação 
sexual dentre outras que poderiam ser exemplificados. Uma 
sociedade fraterna, pluralista e livre de preconceitos é o lócus 
que permite a convivências pacífica, e o desenvolvimento de 
cada ser humano em todas as suas potencialidades.
5 Cf. PEREIRA, Cícero; TORRES, Ana Raquel Rosas; ALMEIDA, Saulo Te-
les. Um estudo do preconceito na perspectiva das representações sociais: 
análise da influência de um discurso justificador da discriminação no 
preconceito racial. Psicologia: Reflexão e Crítica, Porto Alegre, v.  16, 
n.1, 2003.Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php? script=sci 
arttext&pid=S0102-79722003000100010&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 
2 jun. 2015.
6 SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 5 ed. São 
Paulo: Malheiros, 2008, p. 24.
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É sob esta perspectiva que se analisará a seguir as 
manifestações de preconceito.
2.1. Discriminação e preconceito em razão de gênero
Se observada a situação em face do gênero, em que a 
violência imoral e silenciosa da discriminação é praticada 
com pouco reconhecimento e/ou punição, perdurando dos 
tempos idos aos dias atuais, é possível se verificar que a 
simples condição de ser mulher em determinadas situações 
é razão do preconceito.
Há um tratamento discriminatório à capacidade da mu-
lher, sujeitando-a a deméritos, e uma das “modalidades” de 
discriminação é o assédio moral ou sexual; não à toa, ser 
previsto pela Convenção nº 111 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT).
A referida Convenção, considerando que a discriminação 
constitui uma violação dos direitos enunciados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, assim define discriminação:
Toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, 
sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem 
social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de 
oportunidade ou de tratamento em matéria de emprego ou 
profissão. (Art. 1º, a)
Segundo a cartilha do Ministério do Trabalho e do Em-
prego, a abrangência da discriminação, nessas situações elen-
cadas pela Convenção, se dá também nos casos de assédios 
moral ou sexual. E, afirma: “a prática desse crime efetiva-
mente fortalece a discriminação no trabalho, a manutenção 
da degradação das relações de trabalho e a exclusão social”.7
7 BRASIL. Ministério do Trabalho e do Emprego.  Assédio Moral e Sexual no 
Trabalho. Cartilha elaborada pela Subcomissão de Gênero com participação 
da Comissão de Ética do MTE. 2013. Disponível em: <http://portal.mte.
gov.br/data/files/8A7C812D3CB9D387013CFE571F747A6E/ CARTILHA-
ASSEDIOMORALESEXUAL%20web.pdf>. Acesso em: 7 jun.2015.
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A mulher, em determinados casos, mas não raros, in-
corpora aos seus valores os conceitos que relativizam a sua 
condição de igualdade de direitos femininos aos masculinos. 
Assim, se vê impossibilitada, à guisa de exemplo, de rece-
ber os mesmos proventos em cargos ou funções semelhan-
temente ocupadas ou exercidas pelo homem. Não apenas é 
enfraquecido paulatinamente o desiderato legal arduamente 
conquistado, mas, sobremaneira, acaba por se solidificar o 
falso entendimento de que esta seja uma situação que nunca 
mudará por completo, fazendo perdurar, assim, o inconscien-
te que autorize, veladamente, a discriminação.
As mulheres, ao abrirem mão de seus direitos, equipa-
rados aos do homem, se não abertamente, mas também por 
hábitos subjacentes à sua aceitação, consolidam a perma-
nência do ato discriminatório. Esta é uma das mais cruéis 
formas de discriminação, porque arraigada no seio social, e, 
ainda que relativamente, considerada aceitável na sociedade.
Quanto à violência aberta cometida contra as mulheres, 
não raras vezes justificada por infames odes ao preconceito e 
à discriminação, tem-se nas práticas cometidas por meio de 
toda a sorte de abusos, a exclusão de conceitos de dignidade 
da pessoa humana e igualdade.
Com o intuito de criar mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o 
do artigo 226 da Constituição Federal,da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, foi sancionada 
a lei n. 11.340 de 7 de agosto de 2006 (conhecida como lei 
Maria da Penha), que dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, que altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução 
Penal, dentre outras providências.8
8 BRASIL. Lei n. 11.340 de 7 de agosto de 2006. Disponível em:   http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm, acesso 
em 5 jun.2015.
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9 ONU. The Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination 
against Women (CEDAW). Disponível em: <http://www.un.org/womenwa-
tch/daw/cedaw/>. Acesso em: 3 jun. 2015.
Trazendo à colação, uma vez mais, o entendimento de 
organizações internacionais para o assunto, a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres, de 1979, adotada pela ONU, está entre 
os importantes tratados internacionais de direitos humanos 
que combatem toda a forma de discriminação e preconceito.
A Convenção assim define9 a discriminação contra as 
mulheres:
[...] qualquer distinção, exclusão ou restrição com base no 
sexo, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independen-
temente do seu estado civil, em condições de igualdade entre 
homens e mulheres, dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais no campo político, econômico, social, cultural, 
civil ou qualquer outro. (Artigo 1º).
Ratificada pelo Brasil em 1984, a referida Convenção 
traz em seu bojo o comprometimento de realizar uma série 
de medidas para acabar com a discriminação contra as mu-
lheres, entre elas, adotar leis apropriadas que a efetivem, 
sendo a lei n. 11.340 (Lei Maria da Penha) a mais signifi-
cativa até o momento.
2.2. Discriminação e preconceito em razão da opção 
sexual
Ainda há que se considerar a discriminação e preconceito 
em razão da opção sexual, e a maneira como as pessoas fo-
ram tratadas desde os tempos de outrora até os dias atuais, 
enquanto discriminadas pelas religiões (por estas ainda em 
ato contínuo) e por civilizações que em sua fonte beberam, 
aprendendo a se comportar conforme os padrões axiológicos 
das mesmas.
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O que dizer ainda da discriminação e do preconceito 
chancelados pelo entendimento cristalizado por grande parte 
da psique humana, ao mesmo tempo em que aceite o homos-
sexualismo, veladamente, quando ligado ao poder, à fama e 
ao dinheiro.
O entendimento científico acerca do homossexualismo 
está dividido entre os especialistas que veem na origem ge-
nética uma causa, e por aqueles que justificam ao meio e à 
educação a causa precípua do que seria então, a escolha. 
De qualquer forma, necessário esclarecer que, seja qual for 
a resposta que respalde esse comportamento humano, nin-
guém pode ser desrespeitado em seu direito de exercer sua 
livre escolha de vivenciar ou não seu entendimento sexual, 
ainda que por meio de palavras e atos subliminares ou ve-
lados, discriminando-lhes na possibilidade de oportunidades 
iguais, ou conceituando-lhes inferiores, seja pelo valor que 
se lance mão a julgá-los.
Segundo o Human Rights Education Associates (HREA)10, 
“os princípios primordiais que norteiam a aproximação aos 
direitos sobre orientação sexual se referem à igualdade e à 
não-discriminação”. Ainda conforme a página do HREA, a 
orientação sexual é “a atração emocional, sexual ou afetiva 
contínua por outra pessoa” e pode ser distinguida dos outros 
aspectos da sexualidade, incluindo o sexo biológico, iden-
tidade de gênero e o papel social de gênero, divergindo do 
comportamento sexual, “porque diz respeito aos sentimentos 
e autodeterminação”.
Relevante explicitar a análise da HREA,11 para os ins-
trumentos legais Internacionais que dão proteção contra a 
discriminação:
10 HREA (Human Rights Education Associates). Orientação Sexual e Direitos 
Humanos. Disponível em: <http://www.hrea.org/index.php?doc_id=701>. 
Acesso em: 3 jun.2015.
11 Ibidem.
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1. OIT Convenção (N° 111) sobre a Discriminação em 
matéria de Emprego e Profissão, de 1958 (artigo 
1º) – segundo o HREA, “esse tratado da Organização 
Internacional do Trabalho não proíbe por si só a 
discriminação com base na orientação sexual, mas 
possibilita aos Estados-partes o acréscimo de funda-
mentos adicionais”.
2. Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políti-
cos, de 1966 (artigo 2º e 26) – “Para as questões de 
orientação sexual, o Pacto - principal tratado interna-
cional sobre os direitos civis e políticos - é importante 
porque, em 1994, no caso Toonen versus Austrália, 
o Comitê de Direitos Humanos estabeleceu que a 
referência ao “sexo”, no artigo 2º, parágrafo 1º, 
(da não discriminação) e 26 (da igualdade perante a 
lei) do PIDCP deveria ser entendida pela inclusão da 
questão da orientação sexual. Como resultado desse 
caso, a Austrália revogou a lei de criminalização do 
ato sexual entre homens em seu Estado da Tasmânia. 
Com esse caso, o Comitê de Direitos Humanos criou 
o precedente dentro do sistema de direitos humanos 
da ONU referente à discriminação contra lésbicas, 
gays e bissexuais”.
3. Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), de 
1981 – “Esse tratado pode ser relevante em casos de 
discriminação contra lésbicas, mulheres bissexuais 
e transgêneros”.
4. Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989 
(artigo 2º) “O artigo 2º da Convenção das Crianças 
proíbe a discriminação e requer dos governos que as-
segurem a proteção contra a segregação. Esse tratado 
pode ser relevante no encaminhamento de questões de 
discriminação por orientação sexual de crianças e/ou 
seus pais, lésbicas, gays ou bissexuais”. 
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5. Alto Comissariado das Nações Unidas para os R e f u -
g i a d o s  “Desde abril de 1993, o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) tem 
reconhecido em muitas Opiniões Consultivas que gays 
e lésbicas se qualificam como membros de um “grupo 
social particular” para os propósitos da Convenção de 
1951 e do Protocolo relativo ao Status de Refugiados 
de 1967. Em sua publicação “Protegendo os Refu-
giados”, a ACNUR declara: ‘Homossexuais podem ser 
considerados elegíveis para o status de refugiados 
com base em perseguição em razão de seu per-
tencimento a um grupo social particular. É política 
da ACNUR que pessoas as quais enfrentam ataques, 
tratamento desumano, ou grave discriminação por 
causa de sua homossexualidade, e seus Respectivos 
governos são incapazes ou imotivados para protegê-
-los, devem ser reconhecidas como refugiadas’.” (AC-
NUR/PI/Q&A- UK1.PM5/Fev. 1996).
Segundo o entendimento do HREA, que se depreende da 
leitura acima, lésbicas, gays e bissexuais não reivindicam 
‘direitos adicionais’ ou ‘especiais’, mas a observância dos 
mesmos direitos das pessoas heterossexuais.
2.3. Discriminação e preconceito em razão de cor ou etnia
O racismo, razão de preconceito e discriminação, nasce 
em plena era clássica, por volta do século XV, pelas mãos de 
povos europeus desejosos de extirpar judeus e árabes de suas 
terras. Neste contexto, a discriminação passa a ter um novo 
conceito aceitável, que não mais a submissão por conquista 
geográfica, mas pela pecha de serem homens inferiores; toda 
a dignidade da pessoa humana passa, então, a ser usurpada.
2.3.1 Origens históricas da discriminação e precon-
ceito em razão de cor ou etnia
O Brasil foi um país colonizado pelos europeus com o 
intuito de exploração de seus recursos naturais; contudo, 
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como o povo indígena não tivesse correspondido às neces-
sidades de trabalho braçal exigidas pelos exploradores, logo 
o Brasil recebeu os imigrantes africanos - em sua totalidade 
negros - para o trabalho escravo, principalmente na lavoura. 
Indubitavelmente, dessa escravidão e do subjugamento negro 
decorrem ideias que permeiam o conceito da discriminação e 
do preconceito no solo da terra brasilis.
Contudo, o fato de que a escravatura tenha sido legiti-
mada e perdurando por tanto tempo no Brasil nos faz refletir, 
pois havia a consciência de ser a redução de um indivíduo 
à escravidão um despropósito já nesta época: no Brasil, 58 
anos antes da abolição já determinava o Código Criminal de 
1830 que constituía crime reduzir alguém à escravidão, crime 
cuja pena poderia chegar a nove anos. Contudo, ressalte-se, 
era crime apenas reduzir à escravidão alguém que estivesse 
“em posse de sua liberdade”, o que não era o caso de uma 
grande maioria de negros.12 Em 1831, a Lei Feijó proíbe o 
tráfico de escravos e passa a considerar libertos todos os 
africanos trazidos para o País.13
Após 20 anos, em 1851, a Lei Eusébio de Queiróz 
proíbe que escravos sejam comercializados14 e, somente em 
12 “Art. 179. Reluzir à escravidão a pessoa livre, que se achar em posse 
da sua liberdade. Penas - de prisão por três á nove annos, e de multa 
correspondente á terça parte do tempo; nunca porém o tempo de prisão 
será menor, que o do captiveiro injusto, e mais uma terça parte”. BRASIL. 
Lei de 16 de dezembro de 1830. Código Criminal. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/ leis/lim/lim-16-12-1830.htm, acesso em 
2 jun.2015.
13 BRASIL. Lei de 7 de novembro de 1831. Lei Feijó. Disponível em: http://
www2.camara.leg.br/legin/ fed/lei_sn/1824-1899/lei-37659-7-novem-
bro-1831-564776-publicacaooriginal-88704-pl.html, acesso em 2 jun.2015.
14 BRASIL.  Lei  n.  581 de 4 de setembro de 1850.  Lei Eusébio Queiróz. 
Disponível em: http:// www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM581.
htm, acesso em 2 jun.2015.
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
52 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
1871 surge a Lei do Ventre Livre,15 concedendo a liberdade 
aos filhos de escravos nascidos a partir daquela data.
Em 1880, Joaquim Nabuco apresenta projeto de lei que 
propunha a abolição da escravatura, com o pagamento de 
indenização. Em 1885 surge a Lei dos Sexagenários16 e, fi-
nalmente, em 1888, a Lei Áurea,17 que extingue de uma vez 
por todas a escravidão no Brasil.
Em todo esse contexto ressalta-se a consciência de que 
não apenas a escravidão era um fator insustentável sob o 
ponto de vista humano, mas também de que havia a neces-
sidade de indenizar os africanos, dando-lhes a oportunidade 
de recomeçarem a vida com alguma dignidade.
E a discriminação encontrava ainda um agravante: a 
discriminação - em razão de raça e cor - não era eliminada 
sequer perante a ascensão social. A cor a pele levava à dis-
criminação cívica, sendo essa um desdobramento da discri-
minação racial dirigida tanto a pobres quanto a membros da 
classe média que não fossem classificados como brancos.18
Não lhes restou outra forma de sobrevivência que não 
aquelas alternativas de ‘trabalhos menores’, uma vez que 
eram excluídos da possibilidade de alcançar, por seus esfor-
ços, os degraus da educação superior, ou de estarem à frente 
15 BRASIL.  Lei n. 2.040 de 28 de setembro de 1871. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ ccivil_03/Leis/LIM/LIM2040.htm, acesso em 2 
jun.2015.
16 BRASIL. Lei n. 3.270 de 28 de setembro de 1885. Lei dos Sexagenários. 
Disponível em: http:// www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1824-1899/
lei-3270-28-setembro-1885-543466- publicacaooriginal-53780-pl.html, 
acesso em 2 jun.2015.
17 BRASIL. Lei n. 3.335 de 13 de maio de 1888. Lei Áurea. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/Leis/LIM/LIM3353.htm, acesso em 
2 jun.2015.
18 OLIVEIRA, Luís R. Cardoso de. Racismo, direitos e cidadania. Estu-
dos Avançados, São Paulo, v. 18, n. 50, Abril 2004. Disponível em: 
<http://www .scielo.br/scielo.php? script=sci_arttext&pid=S0103-
-40142004000100009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 2 jun.2015.
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de negócios e comércios. Até a década de Getúlio Vargas, 
com o advento das leis trabalhistas, o País funcionava como 
um “grande feudo”, valendo-se, ainda, de trabalho escravo.
Infelizmente, a iniciativa de Nabuco (1880) de indenizar 
os escravos fora rejeitada, e a abolição não concedeu aos 
libertos qualquer amparo. Como então haveriam de viver dig-
namente? Restou-lhes viver à margem da sociedade, efeitos 
estes que perduram até os dias atuais e, com eles, o estigma 
sub-reptício de serem ainda seres inferiores como à época 
da escravidão.
Desta forma, têm-se o preconceito e a discriminação 
perdurando por gerações, no entanto, de forma mais implí-
cita, pois no Brasil nunca houve um confronto direto entre 
brancos e negros, como ocorreu em outros países, tal qual 
na África, com o Apartheid.19
Florestan Fernandes, sociólogo brasileiro, em artigo sobre 
a discriminação pelo racismo, afirma ser possível mudar esse 
quadro mediante a ‘extinção do padrão tradicional brasilei-
ro de relação racial’, criando um novo que pudesse conferir 
‘igualdade econômica, social, cultural e política’ entre os 
indivíduos de diferentes cores de pele.20
Disso se pode inferir que será somente em face de uma 
mudança do pensamento de toda a sociedade, considerando-
-se a possibilidade do alcance igualitário, sobretudo econô-
mico e político, que se haverá de proporcionar a diminuição 
vertiginosa, rumo à extinção, da vil atitude do racismo. A lei, 
por si só, como nos tempos do império, não tem essa capa-
cidade de transformação.
19 O Apartheid constituiu-se de um conjunto de políticas de segregação 
implementadas na África do Sul, por parte dos colonizadores brancos à 
população negra, embasadas na discriminação racial, e que perdurou por 
décadas até a eleição de Nelson Mandela em 1994, quando a discriminação 
passou a ser combatida com efetividade.
20 COMBATE ao racismo exige atitude. Jornal do Advogado. OAB/SP. Ano 
XXXIX. N. 394. p. 16-17. Maio de 2014.
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Um exemplo elucidativo desse novo pensamento são as 
cotas, que, que representam um privilégio que visa compensar 
o atraso material a que os negros estiveram sujeitos, desde 
a época em que foram deixados à míngua depois da escra-
vidão, e que pretendem significar um poderoso instrumento 
de combate ao racismo.21
3. FORMAS DE COMBATE à DISCRIMINAçãO 
E àS ExPRESSõES DO PRECONCEITO
Em que pese a lei pouco poder fazer sem que a sociedade 
incorpore a essência do princípio legal e de seu desidera-
to, para que, de fato, ocorram mudanças consideráveis no 
sentido de extirpar a discriminação, seja por racismo, seja 
por gênero, origem, idade ou religião, o Brasil apresenta um 
corpo legislativo moderno, avançado e em consonância com 
o pensamento das garantias fundamentais, hoje versada em 
uníssono entre as pátrias democráticas.
A seguir, elencaremos a legislação pertinente ao tema, 
sobretudo destacando-se as internacionais.
3.1. Declaração Universal dos Direitos Humanos
Referente à liberdade e igualdade em dignidade e direitos, 
a Declaração de 1948 confere o seguinte princípio: “Artigo 1 – 
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir 
em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”.22
Em seguida, já no artigo 2º, há a declaração da possi-
bilidade do gozo de tais direitos sem distinção de qualquer 
espécie, a saber, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opi-
nião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
21 Ibidem.
22 ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: <http://
www.dudh.org.br/ declaracao/>. Acesso em: 8 jun.2015.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
PRECONCEITO, RACISMO E DISCRIMINAÇÃO 
•  55
Refutando qualquer ideal de escravidão, faz conhecer 
mediante o artigo 4º que ninguém será mantido em escra-
vidão ou servidão, sendo tais práticas proibidas em todas 
as suas formas. No mesmo diapasão, o artigo 5º repudia a 
tortura, o tratamento ou castigo cruel, desumano ou de-
gradante. E, enfim, afirma o artigo 6º que todo ser humano 
tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como 
pessoa perante a lei.
Visando combater a discriminação e o preconceito, ga-
rantindo a liberdade de escolha, sem qualquer restrição de 
raça, nacionalidade ou religião, declara em seu artigo 16, o 
direito de homens e mulheres maiores de idade contraírem 
matrimônio e constituir família. De igual monta, o artigo 18 
declara o direito à liberdade de pensamento, consciência e 
religião, sendo que, no que concerne à religião ou crença, tem 
o poder de mudar, manifestando-as plenamente, também pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, em público 
ou em particular. E, por fim, em consonância ao aspecto da 
discriminação havida por gênero, raça ou etnia em relação 
ao trabalho, suas condições e o direito à remuneração por 
igual trabalho está declarado no artigo 23.
Conforme relata a apresentação da página eletrônica 
Declaração dos Direitos Humanos,23 existem outros tratados 
e instrumentos internacionais de Direitos humanos respon-
sáveis pela expansão do tema. Entre outros, encontram-se a 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as For-
mas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.
23 ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: <http://
www.dudh.org.br/declaracao/>. Acesso em: 8 jun.2015.
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3.2. Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação Racial
Afirma a convenção - ratificada e promulgada no Brasil 
por meio do Decreto n. 65.810 de 08 de dezembro de 196924 
- em seu preâmbulo, que os Estados-Partes comprometem-se 
a adotar uma política de eliminação da discriminação racial 
em todas as suas formas e de promoção de entendimento 
entre todas as raças. Obrigam-se também a tomar medidas 
eficazes, a fim de rever as políticas governamentais e locais, 
bem como a ab-rogar ou anular qualquer disposição regu-
lamentar que tenha como objetivo criar a discriminação ou 
perpetrá-la onde já existir. Condena assim a discriminação 
racial e assevera que os Estados-Partes devem evitar:
Criar a discriminação ou perpetrá-la onde já existir; a adotar 
as medidas legislativas, proibir e pôr fim à discriminação racial 
praticada por pessoas, por grupos ou organizações; favorecer, 
quando for o caso, as organizações e movimentos multirraciais 
e outros meios próprios e eliminar as barreiras entre as raças 
e desencorajar o que tende a fortalecer a divisão racial.25
O referido documento ainda faz constar determinações 
gerais e amplas, mas que refletem a luta contra a discrimi-
nação, determinando que os 
Estados-Parte se comprometem a proibir e a eliminar a 
discriminação racial em todas suas formas e a garantir o direito 
de cada um à igualdade perante a lei sem distinção de raça, 
de cor ou de origem nacional ou étnica [...]
24 BRASIL. Decreto 65.810 de 08 de dezembro de 1969. Disponível em: 
http://legis.senado.gov.br/ legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=94836. 
Acesso em 5 jun.2015.
25 UNESCO. Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação Racial. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/
images/0013/001393/139390por.pdf>. Acesso em: 2 jun.2015.
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A Convenção trata do asseguramento de direitos civis 
(tal como ir e vir, igualdade perante os tribunais, direito a 
uma nacionalidade, direito a casar-se e escolher seu cônjuge, 
direito à propriedade, dentre outros), mas também menciona 
os direitos econômicos, sociais e culturais (tais como direito 
o trabalho livre, remuneração equitativa e satisfatória, direito 
à habitação, à saúde pública, à educação, dentre outros).
3.3. As Constituições Brasileiras
A saber, o preconceito por raça foi tardiamente reconhe-
cido constitucionalmente no Brasil com o advento da Carta 
de 1967, que em seu artigo 150, no Capítulo IV, tratava dos 
Direitos e Garantias Individuais, e determinava:
Art. 150 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
§ 1º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção, de sexo, 
raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. O precon-
ceito de raça será punido pela lei.26
E, posteriormente, a Carta Constitucional de 1988, que 
trouxe de maneira explícita a vedação ao racismo. Afirma, 
para tanto, o artigo 3º, inciso IV:27
Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:
...
26 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Disponí-
vel em: http:// www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.
htm, acesso em 08/06/2015.
27 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/ constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 8 
jun. 2015.
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IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação.28 (Grifo nosso)
José Afonso da Silva elucida que a promoção do bem de 
todos ou do bem Comum é um objetivo primordial de todo 
Estado,29 considerando que para uma Sociedade ser justa e 
solidária ela tem – necessariamente – que ser livre de pre-
conceitos, o que pode parecer um tanto quanto inalcançável 
quando se pensa pela perspectiva sociológica (cada ser hu-
mano é livre para ter suas crenças e convicções), contudo, 
bastante possível quando se pensa por uma perspectiva leiga: 
o Estado tem por obrigação coibir a expressão do preconceito 
e punir quem o manifeste. O autor assevera que:
Nele [no repúdio ao racismo nas relações] se encontra também 
o reconhecimento de que o preconceito de origem, raça e cor, 
especialmente contra os negros não está ausente das relações 
sociais brasileiras. Disfarçadamente ou, não raro, ostensiva-
mente, pessoas negras sofrem discriminação até mesmo nas 
relações com entidades públicas.30
Cumpre destacar, outrossim, o repúdio ao racismo, no 
âmbito internacional, enquanto prevê no artigo 4º, VIII, o 
seguinte:”Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
[…] VIII - repúdio [...] ao racismo”.31
Na sequência, depreende-se do texto constitucional, a 
garantia à igualdade entre os homens, ao registrar o ditame 
do artigo 5º, e, especialmente, a observância de que se trata 
28 Ibidem.
29 SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 5 ed. São 
Paulo: Malheur’s, 2008, p. 48.
30 Ibidem, p. 24.
31 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/ constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em 8 jun.2015.
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de crime inafiançável imprescritível a prática do racismo, este 
ressaltado pelo inciso XLII, no citado diploma legal:
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-
reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;32
José Afonso da Silva elucida que o racismo é forma 
agravada de discriminação, “que importa a idéia de domínio 
de uma raça sobre outra”, fundamentando-se no princípio 
de que haveriam raças superiores e outras inferiores, sendo 
que estas não poderiam ter os mesmos direitos e posições 
daquelas, tratando-se esse entendimento – vetado pela Cons-
tituição – de ideologia discriminatória e perniciosa.33
3.4. A LEgISLAçãO INFRACONSTITUCIONAL BRASILEIRA
3.4.1 Lei n. 1.390/51 (Lei Afonso Arinos)
Em contrapartida às avançadas leis existentes no Brasil 
à época do Império, muito antes da abolição, e que tratam 
da temática discriminação, o século XX foi marcado por uma 
série de omissões a este respeito, tanto que se deve trazer à 
colação a tímida, porém, histórica Lei Afonso Arinos, que em 
1951 reconheceu o racismo em solo brasileiro.34
32 Ibidem.
33 SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 5 ed. São 
Paulo: Malheiros, 2008, p. 139.
34 BRASIL Lei n.  1.390 de 3 de julho de 1951.  Lei Afonso Arinos.  Disponível 
em:   http://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/128801/lei-afonso-
-arinos-lei-1390-51, acesso em 3 jun.2015.
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Muito embora o diploma tenha sido alvo de críticas, 
porque caracterizada como inexpressiva, vez que atribuía à 
conduta de preconceito apenas uma mera contravenção penal, 
contudo, reconhecia que o racismo era fato, algo significativo, 
e a legislação deixava claro a existência dessa atitude recor-
rente entre os brasileiros. Mencionava o artigo 1º da Lei n. 
1.390/51, à época do governo Vargas:
Art. 1º - Constitui contravenção penal, punida nos termos desta 
Lei, a recusa, por parte de estabelecimento comercial ou de 
ensino de qualquer natureza, de hospedar, servir, atender ou 
receber cliente, comprador ou aluno, por preconceito de raça 
ou de cor.35
Sua inexpressividade e timidez não paravam por aí, pois 
se encontrava limitada a penalizar tão somente as condutas 
de preconceito por raça ou cor, excluindo de seu rol outros 
fatores existenciais, alvo da discriminação e do preconceito, 
tais como, classe social, sexo, etnia e religião.
3.4.2 Lei n. 7.716/89 (Lei Caó)
Nesse diapasão de reconhecimento de discriminação e 
preconceito de raça ou cor no Brasil, é editada em 5 de ja-
neiro de 1989 a Lei n. 7.716, denominada Lei Caó, definindo 
os crimes resultantes de preconceito de raça e de cor, e que 
supre as inegáveis lacunas da Afonso Arinos, vindo na estei-
ra da Constituição de 1988, a lhe regulamentar o já citado 
inciso XLII, do artigo 5º.
Assim, racismo já não é mais uma mera contravenção, 
mas um crime inafiançável, e, portanto, nem mesmo o be-
nefício de ser primário poderá salvaguardar a insistência do 
cometimento de tal ato discriminatório.
No entanto, a esta lei também foram desferidas duras 
críticas, em razão dela condenar apenas as condutas discri-
35 Ibidem.
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minatórias por raça e cor. Trazia em sua redação o seguinte 
texto identificando as condutas típicas:
[…] impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habi-
litado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, 
bem como das concessionárias de serviços públicos; negar ou 
obstar emprego em empresa privada; recusar ou impedir aces-
so a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender 
ou receber cliente ou comprador; recusar, negar ou impedir a 
inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino 
público ou privado de qualquer grau; dentre outras tantas 
condutas de caráter impeditivo de um indivíduo em realizar 
atividades de seu cotidiano e vida comum, vetando assim a 
prática, a indução ou incitação à discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.36
Surgiram, então modificações paulatinas, introduzidas 
pela Lei n. 8.081/90, que inserindo um artigo a mais na lei 
n. 7.716/89, tratou das penas aplicáveis nos casos de prá-
tica, induzimento ou incitação aos crimes discriminatórios, 
bem como a lei n. 8.882/94 que acresceu uma parágrafo ao 
artigo inserido pela lei n. 8.081/90. As alterações realizadas 
por estas duas leis foram revogadas por leis posteriores (leis 
9.459/97, n. 12.288/10 e n. 12. 735/12), razão pela qual 
não nos deteremos nelas.
3.4.3 Lei n. 9.459/97
Conforme mencionado, em 1997, a Lei n. 9.459, revogou 
as leis n. 8.081/90 e 8.882/94, dando nova redação os arti-
gos 1º e 20 da Lei n. 7.716/89, que define os crimes resul-
tantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional:
36 BRASIL.  Lei   n.   7.716 de   5   de   janeiro de   1989 (Lei   Caó).  Dis-
ponível em:    <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm>. 
Acesso em: 18 jul.2014.
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Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou pre-
conceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.
Pena: reclusão de um a três anos e multa.
§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, 
emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem 
a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo.
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por 
intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de 
qualquer natureza:
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, 
ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do 
inquérito policial, sob pena de desobediência:
- o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exem-
plares do material respectivo;
- a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou 
televisivas.
§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após 
o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material 
apreendido.
Todavia, cumpre observar que não foi nesta oportunidade 
ainda que se viu a inserção das condições de gênero, estado 
civil e orientação sexual.
Necessário esclarecer que a Lei n. 9.459/97 acrescentou 
ainda um parágrafo ao artigo 140 do Decreto-lei n. 2.848, de 
7 de dezembro de 1940, o Código Penal, incluindo o crime 
de injúria, quando da utilização de elementos referentes a 
raça, cor, etnia, religião, e apenando-o com reclusão de um 
a três anos e multa.
3.4.4 Lei n. 12.288/10
Somente após mais de uma década, em 2010, é que 
houve a consolidação e a sistematização em um único instru-
mento a proteção contra a discriminação, essa lei altera além 
da lei n. 7.716, de 5 de janeiro de 1989, as leis n. 9.029, de 
13 de abril de 1995, n. 7.347, de 24 de julho de 1985, e n. 
10.778, de 24 de novembro de 2003.
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Conhecido como o Estatuto da Igualdade Racial, trata-
-se de instrumento destinado a garantir à população negra 
a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos 
direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate 
à discriminação e às demais formas de intolerância étnica 
(artigo 1º).37
Dispostos ao longo do Título II – Dos Direitos Funda-
mentais – cinco capítulos discorrem sobre os direitos fun-
damentais à saúde, à educação, ao esporte e ao lazer, à 
liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos 
cultos religiosos, do acesso à terra e à moradia adequada e, 
por fim, ao trabalho. Há, ainda, um sexto capítulo referente 
aos meios de comunicação, que versa sobre a valorização da 
cultura negra em todos os meios disponíveis.
Segundo o Estatuto, discriminação racial ou étnico-racial 
é toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada 
em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que 
tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo 
ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos 
e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública 
ou privada (Inciso I, do artigo 1º).
Por sua vez, a desigualdade racial é tida como toda si-
tuação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de 
bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, 
em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica (Inciso II, do artigo 2º).
O Estatuto define, inclusive, o que denomina ações 
afirmativas, como sendo “os programas e medidas especiais 
adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção 
37 BRASIL. Lei n. 12.288 de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da 
Igualdade Racial; altera as Leis ns. 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, 
de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
 _Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm>. Acesso em: 18 jul. 2014.
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das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade 
de oportunidades” (Inciso VI, do artigo 1º). Observando nes-
sa oportunidade que as cotas nas universidades federais e 
concursos no mesmo âmbito fazem parte dessas medidas.38
Vislumbra-se que o Estatuto da Igualdade Racial, com-
posto de 65 artigos, é um instrumento que visa propiciar a 
correção das desigualdades históricas, permitindo a equi-
paração de oportunidades e direitos ainda não plenamente 
desfrutados pela população negra - os descendentes dos 
escravos - no Brasil.
Isso deve se realizar, principalmente, por meio da adoção 
de medidas afirmativas, as quais consistem em programas 
e medidas especiais que devem ser adotadas pelo Estado 
e pela iniciativa privada para a promoção da igualdade de 
oportunidades, com o objetivo de reparar as distorções e de-
sigualdades sociais e práticas discriminatórias adotadas nas 
esferas pública e privada durante o processo de formação 
social do país, e que perduraram até hoje. Assim, as cotas 
nas universidades são um exemplo de ação afirmativa que 
visa permitir o acesso à Educação Superior a uma parcela 
da população até então marginalizada.
Deixaremos de mencionar em tópico específico a lei n. 
12.735 de 30 de novembro de 2012, que embora tenha ope-
rado alteração na redação da lei n. 7.716/89, o fez apenas 
no Inciso II, § 3º do artigo 20, para incluir as transmissões 
eletrônicas ou publicação por qualquer meio, além das já 
existentes transmissões radiofônicas, televisivas
38 Em julgamento à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 186 o Supremo Tribunal Federal já em abril de 2012 considerou as 
cotas constitucionais. O acórdão, contudo só fora publicado em outubro 
de 2014. Disponível em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.
jsp? docTP=TP&docID=6984693, acesso em: 15 jun. 2015.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
PRECONCEITO, RACISMO E DISCRIMINAÇÃO 
•  65
3.4.5. O Código Penal
O crime de racismo é materializado quando se impede 
que alguém exerça um direito seu, tal como frequentar um 
local, obter um emprego – lastreado por motivos raciais (ar-
tigo 20 da supracitada Lei n. 7.716/89) –, ou ainda quan-
do a conduta discriminatória é dirigida a um determinado 
grupo ou coletividade. A persecução da condenação para o 
crime de racismo se dá por meio de ação penal pública in-
condicionada, tendo o Ministério Público legitimidade para 
processar o ofensor.
Já a injúria racial se dá por meio da verbalização de 
termo pejorativo à honra de uma determinada pessoa – las-
treado também por uma conotação racial –, ou seja, consiste, 
de forma simplificada, em ofender a honra de alguém por 
meio da utilização de elementos referentes à raça, cor, etnia, 
religião ou origem. Encontra-se tipificada no artigo 140, § 3º 
do Código Penal Brasileiro, e a ação penal aplicável a esse 
crime é pública, condicionada à representação do ofendido, 
sendo o Ministério Público o detentor de sua titularidade.
Necessário distinguir que racismo é crime inafiançável e 
imprescritível, enquanto a injúria racial permite fiança e tem 
pena máxima de oito anos.
Observe-se que o Código Penal de 1940 é anterior à 
Lei Afonso Arinos, e não fazia qualquer menção ao racis-
mo, mas apenas dispunha o crime de injúria no artigo 140, 
determinando:
Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo a dignidade ou o decoro: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena:
- quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente 
a injúria;
- no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.
§ 2º - Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, 
por sua natureza ou pelo meio empregado, se considerem 
aviltantes:
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Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da 
pena correspondente à violência.39
Todavia, essa previsão do Código Penal40 veio a ser mo-
dificado quando da edição das Leis n. 9.459/97, que incluiu 
o § 3º no artigo 140 do Código Penal:
Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o 
decoro: […]
§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes 
à raça, cor, etnia, religião, origem.
Pena - reclusão de um a três anos e multa. (Incluído pela Lei 
nº 9.459, de 1997).41
Outro avanço na previsão contra a discriminação e o 
preconceito pelo Código Penal ocorreu com o advento da Lei 
n. 10.741 de 1o de outubro de 2003, conhecido como o Esta-
tuto do Idoso, que, alterando-lhe a redação, acrescentou ao 
referido parágrafo 3º também a condição de pessoa idosa ou 
portadora de deficiência como figura qualificadora do crime 
de injúria.
§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes 
a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa 
idosa ou portadora de deficiência: (Redação dada pela Lei nº 
10.741, de 2003)42 (Grifo nosso)
Há em tramitação Projeto de Lei para a alteração do Có-
digo Penal brasileiro (PLS 236/2012, atualmente na Comissão 
39 BRASIL. Decreto Lei n. 2.848 de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. 
Disponível em: <http:// www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.
htm>. Acesso em: 08/06/2015.
40 Ibidem.
41 Ibidem.
42 BRASIL. Lei n. 10.741 de 1o de outubro de 2003. Estatuto do Idoso. 
Disponível em: <http:// www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.
htm>. Acesso em: 8 jun. 2015.
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de Constituição, Justiça e Cidadania) com alterações signifi-
cativas no que diz respeito aos crimes discriminatórios. Deve-
-se destacar que o projeto do novo Código Penal prevê como 
crime hediondo manter uma pessoa em condição análoga à de 
escravo, o tráfico de pessoas e crimes contra a humanidade.
E, tipifica como crimes de discriminação e preconceito os 
praticados contra os grupos denominados vulneráveis, a sa-
ber, crianças, idosos, índios, deficientes físicos, entre outros.43
4 JURISPRUDêNCIA
Não obstante a publicação da Lei n. 9.459/97 tenha 
ampliado as hipóteses de crime de racismo, impondo penas 
mais pesadas, pouco se tem visto nos tribunais, o aumento 
das condenações pelo crime de racismo.
Simone Becker, doutora em Antropologia Social pela Uni-
versidade de Santa Catarina, e Deborah Guimarães Oliveira, 
graduanda em Direito na UFGD, publicaram artigo resultado 
de três anos de pesquisa no TJSP, nomeado Análise sobre a 
(não) caracterização do crime de racismo no Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, serve para demonstrar que são ínfimas as 
condenações pelos crimes de racismo.44
Segundo as autoras, para a seleção dos processos que 
seriam levados à análise, digitaram no item jurisprudência 
livre do site do TJSP, o termo-chave “crime de racismo”, che-
gando ao resultado de 599 julgamentos. Frente ao elevado 
número, e tendo em vista a pesquisa ocorrer por metodologia 
qualitativa e não quantitativa, lançaram no buscador o ter-
43 SENADO FEDERAL. Notícias. Renan Calheiros recebe texto substitutivo da 
reforma do Código Penal. Disponível em: <http://www12.senado.gov.br/
senado/presidencia/noticia/renan-calheiros/ Renan-recebe-anteprojeto-
-da-reforma-do-codigo-penal>. Acesso em: 18 jul. 2014.
44 BECKER, S., GUIMARÃES OLIVEIRA, D. Análise sobre a (não) caracteri-
zação do crime de racismo no Tribunal de Justiça de São Paulo. Revista 
Estudos Históricos, Brasil, 26, fev. 2014. Disponível em: http://bibliote-
cadigital.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/view/9187/15723. Acesso em: 
18 jun. 2015.
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mo “condenação crime de racismo”, obtendo 321 sentenças. 
Separados os da área criminal, obtiveram 249. Como o obje-
tivo central era saber se o TJSP condena ou não pelo crime 
de racismo, extraíram do recente resultado aqueles que se 
referiam a “apelações”.
Dessa forma, a partir das 249 decisões encontradas, 
chegaram ao resultado de 39 apelações. Dessas, selecionaram 
apenas 9 para análise (critério metodológico estabelecido pelas 
autoras), pois o restante não se referia ao crime de racismo 
Propriamente dito, uma vez que, segundo elas, o seletor 
do buscador do TJSP as selecionou por fazerem menção in-
direta, mas não direta, ao crime de racismo.
Feita a análise, 3 foram absolvidos e 6 condenados. Con-
cluíram ser bom o acesso das minorias (599) e satisfatório 
o maior número de condenações do que os de absolvições. 
Contudo, perceberam que “sem testemunha, depoimento 
coerente do réu, sem confissão, ou materialidade veiculada 
por cartazes ou internet, dificilmente o crime de racismo se 
consuma”.45
Pode ser difícil a prova da materialidade, principalmente 
quando a discriminação ocorre de forma indireta, implícita, 
como diz Cardoso de Oliveira, ao citar as situações nas quais, 
em meio à crise, os empregados negros são os primeiros a 
ser despedidos, revelando “preconceito implícito, conjugado 
com práticas de discriminação racial indireta”.46
45 BECKER, S., GUIMARÃES OLIVEIRA, D. Análise sobre a (não) caracteri-
zação do crime de racismo no Tribunal de Justiça de São Paulo. Revista 
Estudos Históricos, Brasil, 26, fev. 2014. Disponível em: http://bibliote-
cadigital.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/view/9187/15723. Acesso em: 
8 jun. 2015.
46 OLIVEIRA, Luís R. Cardoso de. Racismo, direitos e cidadania. Estu-
dos Avançados, São Paulo, v. 18, n. 50, Abril 2004. Disponível em: 
<http://www .scielo.br/scielo.php? script=sci_arttext&pid=S0103-40142 
004000100009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 2 jun. 2015.
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Em regra, o Judiciário nega diversos pedidos de indeniza-
ção por discriminação racial, esquivando-se de julgar a ques-
tão racial, entendendo que o Brasil é um país democrático e 
com respeito aos direitos humanos. Ainda que o primeiro grau 
sentencie pela indenização, o Tribunal a exclui ou minora.
Nesse sentido, seguem trechos de decisão proferida em 
sede de 2º grau no TRT 21ª região, in verbis:
O outro motivo pelo qual a empresa foi condenada a pagar 
indenização por dano moral ao recorrido decorreu de ato de 
discriminação. [...]
Em seu depoimento pessoal, o reclamante recorrido afirma 
que o Sr. Luís é empregado de uma prestadora de serviços da 
reclamada, a empresa Karga;
... que em um café da manhã da empresa estava passando uma 
reportagem sobre a eleição do Presidente dos E.U.A, quando 
o depoente chegou e entrou na fila atrás do Sr. Luís; que esse 
senhor então olhou para o depoente e disse na frente de mais 
de trinta pessoas que `negro não merece ter poder, essa raça 
tem que morrer e se eu pudesse acabaria com todos; que algu-
mas pessoas inclusive pediram para que ele parasse, que aquilo 
não era brincadeira; que o depoente foi falar diretamente com 
o seu supervisor Sr. Júlio Miranda, mas ele apenas mandou 
o depoente ir trabalhar e disse que depois resolveria isso; 
que o supervisor não tomou nenhuma providência e como o 
depoente passou a cobrar alguma atitude dele, sua situação 
na empresa começou a ficar ruim (fl. 69).
O preposto da reclamada recorrente em seu depoimento dei-
xou evidente que ficou sabendo que o reclamante teria sofrido 
esse tipo de agressão verbal (fl. 69), o que torna incontroverso 
a ocorrência do episódio retratado pelo reclamante recorrido.
Todavia, não se percebe dos autos que o reclamante tenha 
realmente se sentido profundamente ofendido com os comen-
tários proferidos pelo empregado da empresa terceirizada, [...]
Demais disso, também é oportuno ressaltar que a frase dita 
pelo funcionário da empresa terceirizada, embora preconceitu-
osa e de extremo mau gosto, não foi direcionada diretamente 
ao reclamante, mas posta de forma generalizada, o que tam-
bém dificulta o deferimento da indenização por dano moral, 
requerida na inicial.
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E mais, o ofensor das palavras, Sr. Luís, foi advertido pela em-
presa terceirizada, sofrendo a penalidade disciplinar respectiva.
[...] Ante o exposto, conheço do recurso ordinário e, no mérito, 
dou-lhe provimento parcial para excluir da condenação a inde-
nização por dano moral relativa à prática de racismo, fixada no 
valor de R$ 25.000,00, nos termos da fundamentação.
É como voto.
Acordam os Desembargadores Federais e a Juíza da Egrégia 
2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, por 
unanimidade, conhecer do recurso ordinário. Mérito: por maio-
ria, dar provimento parcial ao recurso ordinário para excluir 
da condenação a indenização por dano moral relativa à prática 
de racismo, fixada no valor de R$ 25.000,00, nos termos da 
fundamentação; vencida a Juíza Lygia Maria de Godoy Batista 
Cavalcanti que lhe negava provimento. (TRT 21ª Região. RO-
00692-2009-007-21-00-2. Desembargador Relator. Eridson 
João Fernandes Medeiros. Natal/RN, 07 de abril de 2010).47
Portanto, ainda que haja todos os dispositivos legais pro-
tetivos de direitos e combativos à discriminação e preconceito, 
sendo robusta a atual legislação, percebe-se que a situação 
do negro, do idoso, da mulher, do deficiente físico no Brasil 
se encontra muito distante da tão almejada igualdade.
CONSIDERAçõES FINAIS
O que se permite concluir é que toda forma de discrimi-
nação e de preconceito baseia-se na falta de identificação do 
eu com o outro. É a contraposição de diferenças e o julgamen-
to de superioridade de uns seres em detrimento de outros. 
47 RO- 00692- 2009- 007- 21- 00- 2. fl. 01. Acórdão nº 92.508. Recurso 
Ordinário nº 00692-2009-007-21-00-2. TRT 21ª Região. Desembargador 
Relator: Eridson João Fernandes Medeiros. Recorrente: Norsa Refrige-
rantes Ltda. Advogados: Ana Eliza Ramos Sandoval e outros. Recorrido: 
Rogério dos Santos Nascimento. Advogado: Nilson Rodrigues Barbosa. 
Origem: 7ª Vara do Trabalho de Natal/RN. Divulgado no DEJT nº 465, 
em 26/04/2010(segunda-feira) e Publicado em 27/04/2010 (terça-feira). 
Traslado nº 371/2010. Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/
diarios/ 45625782/trt-21-26-04-2010-pg-71>. Acesso em: 2 jun. 2015.
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Julgamento este em que os pesos e as medidas são dados 
pelo julgador conforme unicamente seus valores pessoais, 
pois, em realidade, todas as características particulares são 
únicas de cada ser humano: cada homem é único em sua 
individualidade, não há dois iguais.
Adorno e Horkheimer, a este respeito, já no século 
passado, asseveravam com lucidez que: “A raça não é ime-
diatamente, como querem os racistas, uma característica 
natural particular. Ela é, antes, a redução ao natural, à pura 
violência, a particularidade obstinada que, no existente é 
justamente o universal”.48
Vive-se em um contexto em que é desejável a adoção 
de políticas públicas voltadas à concretização do princípio 
constitucional da igualdade, garantindo a harmonia social. 
Nos dias atuais, é necessário que haja uma legislação asse-
curatória dos direitos fundamentais, que coíba a discrimina-
ção e as expressões do preconceito, embora, ideal seria que 
houvesse uma mudança social, trazendo a possibilidade de 
uma pacificação geral em um cenário em que as diferenças 
pudessem conviver.
A falta de jurisprudência, ou mesmo um julgado expres-
sivo a este respeito que pudesse se constituir em um marco 
decisório, reconhecendo na instância Judicial a legitimidade 
da proteção do indivíduo de qualquer tipo de discriminação, 
isto é, o estabelecimento de um paradigma por meio de uma 
sentença ou acórdão são carências ainda não supridas. Casos 
de discriminação e preconceito ainda são tratados em nossa 
sociedade estritamente como uma conduta social inadequada, 
que merece tão somente uma advertência, sendo ainda 
extremamente desconfortável ser encarados como crimes, 
passíveis de condenação, porquanto atos atentatórios aos 
direitos fundamentais constitucionalmente garantidos.
48 ADORNO, Theodor. HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. Trad. 
Guido Antonio de Almeida. Rio de Janeiro: Zahar, 1985, p. 140.
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Contudo, muito embora haja todo o desenvolvimento e 
avanço tecnológico e científico do homem, o mesmo não ocorre 
de forma espontânea e geral na sociedade (pode até mesmo 
haver uma relativização do preconceito, uma mudança de 
alvo, mas ele ainda subsiste).
Denota-se, por conseguinte, a importância do ordena-
mento jurídico abrigar formas de proteção às chamadas 
minorias, aos grupos especiais, neutralizando os efeitos da 
discriminação racial, de gênero, de idade, de opção sexual, o 
que, ao cabo, resultará em uma melhor conformação social, 
enfim, em uma sociedade mais harmoniosa.
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